
 

 

Relatório da Audiência Pública do documento preliminar do Plano 
Estadual de Educação em Direitos Humanos de São Paulo 

 
 
Local da Audiência Pública: Rua Francisco Martins, n° 30, Jardim Armênia, Mogi das Cruzes 
Responsáveis: Bruno e Priscila  
Data:  22/07/2017 
Horário: 9h30 – 12h30                   
Total de participantes: 35 
 
 
1- Desenvolvimento das atividades: 
 
a) Descrever como ocorreu o início da atividade  

 
Apenas profissionais da Defensoria Pública coordenaram as atividades: os defensores Bruno e Gustavo 
e a servidoras Maria Carolina e Priscila 
 
A audiência pública teve início às 9h30, com breve introdução sobre a construção do projeto, 
enaltecendo o papel da sociedade civil. Foi esclarecido sobre as diferenças entre diretriz, objetivo e 
metas, bem como que o Plano deve observar construção participativa, governabilidade e flexibilidade.  
 
Também foi demandado que se apresentassem por representatividade, tendo sido constatado 
segmentos da educação, assistência social, população em situação de Rua, “Mães Mogianas”, 
lideranças religiosas, Polícia Militar, dentre outros.  
 
Foi pontuado que se tratava de uma audiência pública, cujos objetivos e princípios não se confundiam 
com os de uma conferência. Por essa razão não havia caráter deliberativo, de modo que as propostas 
aprovadas por maioria dos presentes seriam encaminhadas à coordenação do Plano. 
 
b) Após a Leitura das orientações, houve questionamentos? 
 
Não 
 
c) Apresentação da contextualização da elaboração do documento preliminar do Plano Estadual de 
Educação em Direitos Humanos de São Paulo. Dúvidas e esclarecimentos? 
 
Feita a contextualização e o histórico de construção do Plano, foram exibidos os vídeos referentes ao 
Plano Estadual de Educação em Direitos Humanos e às Pré-Conferências da Defensoria Pública. Os/as 
participantes não fizeram questionamentos, mas ao longo da atividade, em alguns momentos, foi 
preciso retomar a diferença entre Audiência Pública e Conferência. 
 



 

 

2- Apresentação dos eixos do Plano de Educação em Direitos Humanos de São Paulo 
 
Ainda na etapa preliminar foi apresentada a programação do evento. Apontou-se que a participação 
era essencial, tendo sido solicitado o limite de três manifestações por eixo em razão da extensão do 
documento. Os/as participantes sugeriram a leitura de cada eixo seguida dos encaminhamentos, o que 
foi aceito.  
 
2.1- Educação Básica – contribuições  
 
Diretriz 1 - limitar o número de alunos em sala de aula (25 alunos no Ensino Fundamental Ciclo 1, 30 
aluno nos Ensino Fundamental Ciclo 2 e 35 alunos no Ensino Médio).  
 
Diretriz 5, objetivo 8 – Incluir no texto a garantia do direito à liberdade de cátedra. 
 

“Propor ações pedagógicas para o fortalecimento dos Direitos Humanos por meio da participação de 
profissionais e representação de estudantes nos espaços colegiados como forma de viabilizar a 
discussão de políticas públicas e questões de convivência, para que se construa uma escola livre de 
preconceitos e discriminação (de gênero, étnico-racial, religiosa, política e ideológica), violências 
(física, verbal e psicológica), abuso sexual, racismo, bullying, intimidação e punição corporal. ” 
 

Diretriz 4, meta 8.2 – criação de fóruns estaduais regionalizados. 
 

Diretriz 3, objetivo 5 – Inclusão da educação multilínguas como forma de aproximação com os países 
da América Latina. 
 
Diretriz 3, objetivo 5 – A questão das drogas também deve ser tratada com a infância e juventude. 
 
Diretriz 1, objetivo 2 – Inclusão de uma nova meta 2.3, quanto à isenção de alguns requisitos 
necessários para acesso à educação para as pessoas em situação de rua, como o comprovante de 
endereço, por exemplo. 
 
Diretriz 3 – Meta 3.1 – Inclusão de referência à população em situação de rua. 
 
“Realização de no mínimo uma formação intercursos, palestras e livros com temáticas relativas aos 
Direitos Humanos (gênero, LGBT, raça/etnia, pessoa com deficiência, refugiados, pessoas em privação 
de liberdade, egressos e pessoas em situação de rua).” 
 
Diretriz 3 – Colocar apenas “Superação dos preconceitos” no tópico da Diretriz 3, sem especificar 
 
 
 
2.3- Educação Popular em Direitos Humanos – contribuições 
 
Sem propostas aprovadas pela maioria. 



 

 

 
2.4-  Educomunicação: Educação e Mídia 
 
Não houve propostas 
 
2.5- Segurança Pública e Sistema de Justiça 
 
Diretriz 5 – Campanha educativa a cada 3 meses e continuada. 
 
Diretriz 1 – Meta 1.1 – Inclusão do termo “em especial”. 
 
“Elaboração e aplicação de projetos político-pedagógicos, inclusive com indicadores de avaliação 
social, voltados em especial para a Educação em Direitos Humanos, sob os fundamentos dos Direitos 
Humanos indissociáveis dos conceitos de segurança pública e aplicação estatal de justiça. 
 
Diretriz 3 – Inclusão da Secretaria de Segurança Pública (SAP) e do Conselho Estadual de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana (Condepe) como responsáveis. 
 
Diretriz 3 – Metas 3.1 e 3.2 – Retirada do quantitativo “1/3”. 
 
Diretriz 3 – Meta 3.2 – Retirada da palavra curso, deixando apenas vivências. 
 
 
3- Infraestrutura: 
 
a) Os equipamentos estavam adequados para audiência pública? Marque com x, quando houver 
concordância, e justifique o que não estiver adequado. 
( x ) sala adequada 
( x ) projetor multimídia 
(    ) som adequado – a caixa de som não foi suficiente para projetar o áudio. 
(  ) outros materiais. Quais?  
Justifique: Os coordenadores iniciaram a atividade com uma versão impressa antiga do plano. A plateia 
alertou para as diferenças entre o texto lido e o projetado na tela e, ainda na leitura do primeiro eixo, 
o problema foi solucionado. 

 
 
4- Breve avaliação da atividade: 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

5- Outras considerações: 
 
Um/a participante fez considerações gerais sobre a criminalização dos Direitos Humanos, o desgaste 
da mídia, racismo institucional e a universalização da cultura, enquanto pautas que deveriam constar 
no documento. 
 
Foi solicitada a alteração do texto para “rede de proteção social”, no lugar de “rede de proteção. 
 
Também foi solicitado que se retirasse a referência à homofobia na diretriz 1 do Eixo Educação 
Superior e que constasse o termo preconceitos, no plural.  
 
 
A audiência pública foi encerrada às 13 horas.  
 


